
Revista Ars Historica, ISSN 2178-244X, nº 9, p. 110-123. | www.historia.ufrj.br/~ars/  110 
 

Artigo 
 

NOTAS SOBRE HISTÓRIA SOCIAL E IMPRENSA 
OPERÁRIA: O USO DO JORNAL ENQUANTO 
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LUCAS THIAGO RODARTE ALVARENGA  

Resumo: O presente artigo tem como objetivo fazer um breve comentário a respeito do uso 
da imprensa como fonte histórica, analisando diferentes formas de tratamento do jornal como 
fonte privilegiada para a recuperação de uma realidade sobre o passado e a maneira como o 
historiador deve manuseá-la a fim de conseguir entender o processo de organização de luta 
política e sociabilidade da classe operária no início da industrialização do Brasil. Além disso, 
o artigo pretende traçar um panorama sobre a evolução e importância dos estudos sobre a 
imprensa operária, bem como visualizar os novos rumos que a Universidade vem tratando os 
estudos sobre o tema abordado. 
Palavras-chave: Imprensa operária, fontes históricas, grupos de afinidades. 

Abstract: The article aims to comment briefly about the use of the press as a historical 
source, analyzing different forms of newspaper treatment as an important source for the 
search of a past-time reality and how the historian must handle it in order to understand the 
process of political-struggle organization and sociability of the working class in the early 
industrialization of Brazil. In addition, the article aims to overview the evolution and 
importance of studies on the working press, as well as to view new paths in which the 
University has been approaching studies on the topic. 
Keywords: Workers press, historical sources, affinity groups. 

1. O tratamento da imprensa enquanto fonte de pesquisa 

O século XX foi marcado pela criação de alguns aparelhos midiáticos (rádio, 

cinema) e na massificação de outros (no caso desta análise, o jornal). Esse cenário 

contribuiu para a construção de novas realidades culturais, ajudou a legitimar e contrastar 

regimes governamentais, além de auxiliar vários grupos engajados, classes sociais excluídas 
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e partidos políticos a ter uma voz e mostrar suas ideologias ao mundo1. Os meios de 

comunicação são palcos, por excelência, da expressão de forças sociais que atuam na 

produção de hegemonia. Considera-se aqui o conceito de hegemonia criado pelo filósofo 

italiano Antônio Gramsci, quando o mesmo se refere ao conjunto de aparatos sistematizados 

- igrejas, escolas, sindicatos - por uma classe social hegemônica para a consolidação de uma 

ordem social e cultural, dentro de que também ele denomina, “sociedade civil”2. A 

hegemonia tem a ver com entrechoques de percepções, juízos de valor e princípios entre os 

sujeitos da ação política.3 Ainda segundo Gramsci, a hegemonia é obtida e consolidada em 

embates que comportam não apenas questões vinculadas à estrutura econômica e à 

organização política, mas envolvem também, no plano político-cultural, a expressão de 

saberes, práticas, modos de representação e modelos de autoridade que querem legitimar-se 

e universalizar-se. Portanto, a hegemonia não deve ser entendida nos limites de uma coerção 

pura e simples, pois “inclui a direção cultural e o consentimento social a um universo de 

convicções, normas morais e regras de conduta, assim como a destruição e a superação de 

outras crenças e sentimentos diante da vida e do mundo”4. 

Gramsci também nos mostra que todos os grupos sociais que têm origem em funções 

estratégicas para a economia geram paralelamente um ou mais grupos de intelectuais, que ele 

denomina intelectuais orgânicos5. Segundo Carlos Nelson Coutinho, “o intelectual orgânico 

surge em estreita ligação com a emergência de uma classe social (...), cuja função é dar 

homogeneidade e consciência à essa classe, não apenas no campo econômico, mas no campo 

político e cultural 6. 

Os intelectuais preparam a hegemonia de classe sobre o conjunto de seus aliados. 

São, em suma, agentes de consolidação de uma vontade coletiva. Ainda segundo Carlos 

Nelson Coutinho, não serão poucos os locais onde Gramsci indica como esses intelectuais 

individuais (ou grupos de intelectuais agregados em revistas, jornais, etc.) exercem 

                                                           
1COUTINHO, Carlos Nelson. Gramsci: um estudo sobre seu pensamento político. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira. 2007; MORAES, Dênis. Comunicação, hegemonia e contra-hegemonia: uma contribuição 
teórica de Gramsci. In: MORAES, Dênis (Org.). Mutações do visível: da comunicação de massa à comunicação 
em rede. Rio de Janeiro: Pão e Rosas Editora. 2010. 
2 COUTINHO, Carlos Nelson, Op. cit. pg. 68. 
3 Ibid., Op. cit. pg. 69. 
4 GRAMSCI, Antônio. Cadernos do cárcere. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001b, vol. 4, pg. 65. 
5 COUTINHO, Carlos Nelson, Op. cit.  
6 COUTINHO, Carlos Nelson, op. cit. pg. 175. 
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frequentemente a função de intelectuais orgânicos7. Nesse cenário, a classe trabalhadora, em 

determinado tempo histórico, utilizou as mídias, sobretudo a imprensa, para publicar suas 

reflexões, suas propostas, seu discurso libertário, e assim produzir, em última instância, essa 

intelectualidade orgânica, da qual pauta Gramsci, ao definir a imprensa como um “partido” 

ou uma “fração de partido”8. Os trabalhadores brasileiros, por intermédio frequente de 

jornalistas advindos do mundo operário, ou próximo deste, tinham suas vozes muitas vezes 

representadas nestes jornais, que usualmente conhecemos como a imprensa operária. A 

imprensa, participa de uma função dupla na sociedade: além de perseverar a reprodução e a 

estrutura cultural assegurando a coesão e a manutenção do status quo, “também era 

frequentemente usada com o intuito de provocar a contra-hegemonia, usar do caráter 

público da mídia para contestar a ordem social”9.  

Se os meios de comunicação são, por excelência, terrenos dessa divulgação dos bens 

simbólicos que permeiam a sociedade, as classes sociais excluídas em determinado tempo 

histórico poderiam usar as mídias, sobretudo a imprensa, para publicar suas teorias e seu 

discurso libertário. Gramsci dispara: “é preciso fazer compreender que o proletariado hoje 

não tem contra si apenas uma associação privada, mas todo o aparelho estatal, com sua 

polícia, seus tribunais, seus jornais, que manipulam a opinião segundo o arbítrio do 

governo”10. O discurso contido no impresso tinha o objetivo de conseguir melhores 

condições de vida para essas classes. 

Pensando nesse aspecto, a autora Heloísa de Faria Cruz11 expõe sua experiência em 

estudar o papel da imprensa para a formação das “experiências sociais” que constituem os 

atores participantes da criação de um meio de comunicação libertário. Ela cita: 

“O contato com esses materiais e a identificação de sua crescente articulação com as 
experiências sociais que constituem a metrópole parecia propor que a 
expansão/redefinição da cultura impressa, concretizada principalmente pela difusão 
da imprensa periódica e, num âmbito menor, a imprensa operária, constituía-se 

                                                           
7 Ibid., op. cit. pg. 175-76. 
8 Gramsci se refere a partidos como “um grupo formado por uma elite de homens da cultura, que tem a função de 
dirigir, do ponto de vista da cultura, da ideologia, um grande número de partidos afins, ou, quando afirma que 
um jornal (ou um grupo de jornais), uma revista, etc. são também partidos, ou frações de partidos”. Para Gramsci 
a função da imprensa enquanto partido é eliminar as diferenças intelectuais entre os membros da classe buscando 
a conscientização total das massas. GRAMSCI APUD COUTINHO, Carlos Nelson, Op. cit., pg. 176. 
9 BARBERO, Jésus-Martin. Dos meios às mediações: comunicação, cultura e hegemonia. Rio de Janeiro: 
Editora UFRJ, 1997. 
10 GRAMSCI, Antônio. Escritos políticos. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004b. v. 2 (1921-1926). 
11 CRUZ, Heloísa de Faria. São Paulo em papel e tinta: periodismo e vida urbana: 1890-1915. São Paulo: 
EDUC, FAPESP. 2000. 
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como dimensão importante daquela experiência social (...) o povo e a cidade 
intrometem-se nas páginas da imprensa.”12  

No entanto, mesmo com esse caráter representativo das experiências sociais que 

envolvem os meios de comunicação, o tratamento da imprensa como fonte de pesquisa nem 

sempre foi visto com bons olhos por parte dos historiadores. Dessa forma, durante muito 

tempo, a utilização da imprensa como fonte de estudo para pesquisas em História foi 

relegada pelo caráter subjetivo, muitas vezes manipulativo e coercivo, dos seus discursos. 

Isto se devia ao fato dos estudiosos serem levados a considerar apenas as paixões 

representadas por seus jornalistas e até mesmo por parte dos mantenedores dos meios de 

comunicação13. 

Segundo a autora Maria do Carmo Aguiar14, esta mudança de paradigma só foi 

possível com uma busca por novos modelos de estudo para reconstrução do passado e sua 

relação com o presente. Configura-se, assim, uma mudança na perspectiva historiográfica, 

onde no princípio, tínhamos uma história voltada somente para o econômico, religioso e o 

político, onde na qual levava-se em consideração como fonte para pesquisa somente os 

documentos ditos oficiais. Então, segundo a autora, o historiador apresenta-se numa nova 

perspectiva, onde o mesmo “irá em busca de novas fontes que propiciem não o estudo de 

um fato isolado um feito, mas sim agora um estudo de uma classe social suas ansiedades 

seus ideais”15. Uma das maneiras, citadas pela autora, de estudar o comportamento de uma 

sociedade e suas nuances é indo em busca de periódicos de época onde estão representados 

todos os movimentos no entorno da luta por posições político-sociais dos leitores, jornalistas 

e públicos envolvidos. Dessa forma, o historiador jamais poderá ser imparcial uma vez que 

faz parte da sociedade a qual está estudando. 

Ao discutir sobre as fontes históricas, sobretudo a imprensa, criticadas por 

positivistas e estruturalistas pela intencionalidade destes registros, faz-se necessário citar E. 

P. Thompson16 quando este explica que tanto as evidências intencionais quanto as não 

intencionais são objetos de estudos para a história. Ainda nos esclarece que a própria 

                                                           
12 Ibid. Op. cit., pg. 19. 
13 Esta constatação está presente no trabalho de Marialva Barbosa e Morel Marcos quanto estes analisam a 
imprensa como fonte de pesquisa. BARBOSA, Marialva; MOREL, Marcos. “História da Imprensa no Brasil: 
metodologia para o inventário 1808 – 2008”. Jornal da Rede Alcar, São Bernado do Campo, Ano 3, n.30, 2003.  
14 AGUIAR, Maria do Carmo Pinto Arana. Imprensa: fonte de estudo para construção e reconstrução da história. 
X Encontro Estadual de História. Santa Maria, Rio Grande do Sul. 26 a 30 de junho de 2010. 
15 Ibid, op. cit. Pg. 05. 
16 THOMPSON, E. P. A Miséria da Teoria. Tradução Waltensir Dutra. Rio de Janeiro: Zahar, 1981.  
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intencionalidade é objeto de investigação e a maioria das fontes escritas possui valor 

histórico, independente do motivo que levou o registro. 

Thompson ainda ressalta sobre o método de pesquisa histórica, ensinando: “a 

evidência histórica existe, em sua forma primária, não para revelar seu próprio significado, 

mas para ser interrogada por mentes treinadas numa disciplina de desconfiança atenta.”17 

A seguir, ele aponta seis possibilidades diferentes para se interrogar os fatos históricos:  

“(1) antes que qualquer outra interrogação possa ter início, suas credenciais como 
fatos históricos devem ser examinadas: como foram registrados? Com que 
finalidade? Podem ser confirmados por evidências adjacentes? Assim por diante. 
Este é um aspecto básico do ofício; (2) ao nível de sua própria aparência (se forem) 
fenômenos culturais ou sociais (apresentam-se) evidências portadoras de valor (...) 
(3) como evidências isentas de valor (...) (4) como elos numa série linear de 
ocorrências (visto que) na construção de uma exposição narrativa (...) (5)como elos 
numa série lateral de relações sociais/ideológicas/econômicas/políticas (...) (6)(...) 
mesmo fatos isolados podem ser interrogados em busca de evidências que sustentam 
a estrutura.”18 

Neste processo de ampliação de nossa compreensão sobre as fontes, os estudos 

históricos passam a incorporar de forma crescente a imprensa periódica, seja nas suas 

variedades históricas e de veículos, grandes jornais diários, jornais regionais e locais, 

revistas nacionais, revistas de variedades, culturais, especializadas ou militantes, gibis, 

jornais alternativos ou de humor, seja em suas diferentes partes e seções, como editoriais, 

noticiário corrente, carta de leitores, seção comercial, artigos assinados ou ainda, nos 

diversos gêneros e linguagens que se articulam nos veículos, como artigo de fundo ou 

editorial, a notícia e a reportagem, as crônicas, as críticas e ensaios, cartas e pequenos 

comentários, a fotografia, o desenho e a charge, o classificado e o anúncio comercial – têm 

sido amplamente utilizadas na pesquisa acadêmica e no ensino de história. 

Para as autoras Heloísa Cruz e Maria do Rosário Peixoto19, transformar um jornal ou 

revista em fonte histórica é uma operação de escolha e seleção feita pelo historiador e que 

supõe seu tratamento teórico e metodológico no decorrer de toda pesquisa desde a definição 

do tema à redação do texto final. O estudo da imprensa, assim como de quaisquer outros 

materiais selecionados pelo historiador, não se esgota nela mesma e requer o diálogo com 

outras fontes que colocam em cena outros sujeitos ou práticas sociais, outras dimensões 

daquela temporalidade. Como espaço privilegiado de poder e mobilização da opinião 

                                                           
17 Ibid. Op. cit. p. 38. 
18 Ibid. Op. cit. p. 38-39. 
19 CRUZ, Heloísa de Faria; PEIXOTO, Maria do Rosário Cunha. Na oficina do historiador: conversas sobre 
história e imprensa. Projeto História, São Paulo, n.35, p. 253-270, dez. 2007. 
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pública, a imprensa atua sob normas e condições que expressam uma determinada 

correlação de forças com as quais interage de forma ativa. 

Para a autora Maitê Peixoto20, ao encarar a imprensa operária enquanto fonte, o 

pesquisador está optando por utilizá-la como suporte para reflexões que ultrapassam os 

limites do jornal em si, desprezando, não raras vezes, discussões que dizem respeito à 

dinâmica interna de produção e circulação do periódico. Essa perspectiva pode ser 

compreendida (no que se refere à imprensa operária) num passado recente, visto que boa 

parte desse material ainda não estava disponível nos arquivos. 

Tânia Regina de Luca também argumenta que os jornais não são, na maioria das 

vezes, obras solitárias, mas empreendimentos que reúnem um conjunto de indivíduos, o que 

os tornam projetos coletivos e devem ser encarados como tal pelo historiador, pois agregam 

pessoas em torno de ideais, crenças e valores que se pretende discutir, a partir da palavra 

escrita. A autora ainda constrói uma abordagem metodológica para tratar a imprensa como 

um todo. Para ela é “preciso identificar cuidadosamente o grupo responsável pela linha 

editorial, estabelecer os colaboradores mais assíduos, atentar para a escolha do título e 

para os textos (...), inquirir sobre suas ligações cotidianas com diferentes poderes e 

interesses”.21 

Na esteira desta análise de Tânia Regina podemos observar a autora dissertando 

sobre um processo de estudo das fontes impressas, que cito neste texto. Trata-se de: 

“a) Encontrar as fontes; b) localizar a publicação na história; c) assenhorar-se da 
forma de organização (periodicidade, impressão, papel, uso, iconografia); d) 
caracterizar o grupo responsável; e) identificar o público leitor; f) identificar as 
fontes de receita; g) analisar todo o material de acordo com o problema a ser 
pesquisado22. 

Partindo desse pressuposto, os estudos dos jornais operários do início do século 

passado tornaram-se fontes preciosas para entender o processo de organização e 

sociabilidade da classe operária no início da industrialização do Brasil. Ainda citando o 

trabalho de Maitê Peixoto com o intuito de levantar a importância e outros apontamentos 

para a abordagem do jornal operário enquanto fonte de pesquisa: 

                                                           
20 PEIXOTO, Maitê. A partilha da experiência visual vivenciada nas páginas do jornal A Plebe. Revista Latino-
Americana de História. Vol.2, nº7. Setembro de 2013. 
21 LUCA, Tânia Regina de. História dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla Bassanezi 
(org). Fontes Históricas. 2. ed. 2ª impressão. São Paulo: Contexto, 2000. Nesse aspecto também podemos 
retomar o trabalho de Marialva Barbosa e Morel Marcos quanto estes elencam uma metodologia muito 
interessante para a catalogação de periódicos. BARBOSA, Marialva; MOREL, Marcos. Op. cit. 
22 Ibid., Op. cit. Pg. 142. 
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“Se utilizada enquanto objeto, o pesquisador passa a voltar sua atenção para aquilo 
que nutre, gerencia, cria e movimenta o periódico, relegando questões exteriores a 
ele na análise. Certamente que estas são questões que fazem parte do ofício 
historiográfico e das escolhas necessárias para compor um estudo. Nossa 
perspectiva, entretanto, tenta agregar à análise essas duas possibilidades de estudo 
concernentes à imprensa operária no Brasil. É interessante refletirmos um pouco 
acerca das condições em que eram produzidos esses jornais, os sujeitos envolvidos 
nesse processo e a dinâmica estabelecida entre: militante, organismo sindical ou 
partidário e o próprio periódico”.23 

Por fim, não poderia deixar de citar Maria Nazareth Ferreira, em seu aclamado livro 

sobre a imprensa operária, no qual a autora ressalta que a história do operário industrial no 

Brasil está escrita nas páginas dessa imprensa, desde o final do século XIX até o primeiro 

quartel do século XX. E como tal, o historiador não pode deixar de lado o impresso 

enquanto fonte privilegiada para a pesquisa do cotidiano dessa classe trabalhadora. Para ela, 

em relação à imprensa, “o seu valor como documento vivo deste período é incontestável 

porque é, acima de tudo, informativo e foi o resultado de uma participação efetiva do 

individual e do coletivo no processo histórico."24 

2. A imprensa enquanto intelectualidade orgânica da classe operária 

Desde os anos de 1970, diversos estudiosos brasileiros constataram a escassez de 

estudos sobre os operários no Brasil na Primeira República. E mais, ressaltaram a importância 

desses sujeitos e de suas produções culturais – sobretudo a imprensa operária - para a 

compreensão da história política nas primeiras décadas do século passado. A partir de então, 

muitas pesquisas foram realizadas em diversas partes do país. Cláudio Batalha25, em seu 

levantamento sobre os estudos da classe operária, cita: 

“Como no caso de outros países os primeiros estudos sobre a classe operária no 
Brasil foram produzidos por militantes. Na década de 1960, os estudos acadêmicos 
abarcavam uma síntese sociológica que estabeleciam teorias explicativas do 
movimento. A partir da década de 1970 e 80 consolidaram-se as pesquisas 
acadêmicas em história operária. (...) O resultado de toda essa produção foi 
condicionado pelas conjunturas políticas nas quais as pesquisas foram projetadas e 
realizadas, pela existência ou não de acervos sobre história operária (que dão a base 
empírica necessária para a pesquisa) e pelas influências teórico-metodológicas dos 
pesquisadores.” 

                                                           
23 PEIXOTO, Op. cit., pg. 310. 
24 FERREIRA, Maria Nazareth. Imprensa operária no Brasil. São Paulo: Ed. Atica, 1988. 
25 BATALHA, Cláudio. A historiografia da classe operária no Brasil: trajetórias e tendências. In: FREITAS, 
Marcos Cezar (org.). Historiografia brasileira em perspectiva. 6ª ed. São Paulo: Ed. Contexto, 2005. 145-158. 
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Segundo Ícaro Bittencourt,26 é recorrente na historiografia sobre os anos iniciais da 

República brasileira a identificação do descontentamento e da frustração que o novo regime 

gerou nos indivíduos, após a manutenção das práticas políticas oligárquicas e a continuação 

de uma profunda exclusão socioeconômica da população. Esse sentimento também fez eco 

entre os operários, integrados numa sociedade que, no discurso e nas estruturas formais do 

Estado, proclamava a igualdade entre os cidadãos e a importância do trabalho para a 

promoção da riqueza nacional. Porém, na prática, excluía os trabalhadores das decisões 

políticas e relegava-os a um estado de miséria e opressão por parte dos patrões. Então, é 

importante traçar um panorama focado nesse momento importante da história brasileira, 

delineando os dispositivos midiáticos usados e nas ideologias produzidas pelos operários 

contra a opressão da classe dominante e do Estado. 

Quando se fala em imprensa operária, imediatamente se imagina uma imprensa 

produzida por operários, considerando o ponto de vista do emissor; mas, do ponto de vista 

do receptor, é aquela imprensa que se dirige, prioritariamente, ao público operário. Do ponto 

de vista da mensagem (conteúdo), pode-se também considerar como imprensa operária 

aquela cuja temática básica são os problemas dessa classe social. 

Para Maria Nazareth Ferreira,  

"O veículo de comunicação da classe trabalhadora (...) não tem proprietário, e sua 
mensagem não é uma mercadoria a ser consumida; seu conteúdo é resultado do 
conjunto de informações, preocupações, propostas, etc. produzido pela coletividade 
e para ela mesma. O jornal é um instrumento de informação, conscientização e 
mobilização; o receptor não é um elemento passivo, mas alguém que tem interesses 
comuns e participa da mesma forma de organização."27 

A história construída no decorrer da vida ativa desses organismos proletários pode 

ser vista em relação aos seus respectivos jornais enquanto um amálgama de elementos. O 

periódico ajuda a construir a agremiação, lhe confere abrangência social, identificação, 

permite dar forma ao seu conteúdo e, sobretudo, lhe garante o direito de expressão, é parte 

orgânica de uma intelectualidade, como pauta Gramsci, produzida pelo trabalhador em sua 

luta. Ele sistematiza tudo o que é caos na vivência política do militante, permite a discussão 

de conflitos num tempo diferenciado de maturação de ideias, que pode ser solitário ou 

coletivo. Simultaneamente, ele também se constrói em meio a esse intercâmbio de 

elementos, pois recebe da vivência prática tudo o que o compõe. 

                                                           
26 BITTENCOURT, Ícaro. O operariado no Brasil da primeira república: alguns apontamentos teórico-
metodológicos e historiográficos.  Revista Social e Humana, Santa Maria, v. 20, n. 01, jan/jun 2007, 141-151. 
27 FERREIRA, Op. cit. pg. 6. 
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A imprensa trouxe a responsabilidade sobre a palavra escrita, o símbolo impresso; 

possibilitou o embate de ideias num suporte palpável. Ela fez com que a palavra escrita 

fosse habitualmente prova e testemunha. Também a partir desse conteúdo impresso se 

firmaram laços ou se travaram embates; o trabalhador militante passa a se reconhecer 

também no texto e na imagem, capaz de lhe suscitar uma experiência sensível relacionada 

ao seu compêndio de vivências no mundo do trabalho. O jornal possibilitou identificação, 

resistência, crítica; suscitou, sobretudo, opinião. 

É importante salientar a relação entre os meios de comunicação e a classe operária, 

bem como a forma como os trabalhadores usaram a imprensa para divulgar suas ideologias, 

à medida que os meios de comunicação cristalizam a memória histórica do movimento 

operário. A imprensa operária foi também expressão de todo um grupo e não é possível 

estudá-la isolada do contexto histórico, social, econômico e cultural. A compreensão é a de 

que trazer o estudo da imprensa para o campo da História Social implica também em 

reconhecer o hegemônico como um processo em movimento no que põe em causa a disputa 

em torno do popular28. Para Francisco Foot Hardman, podemos perceber a relação da 

imprensa com a formação da identidade política da classe operária: 

“A consciência de classe do proletariado não deve ser buscada numa abstrata e 
ideológica operação de separar a ciência e a ideologia, mas concreta e 
materialmente, ela pode ser apreendida no exame das instituições criadas pela classe 
(sindicatos, jornais, uniões) e nas relações mantidas por essas diferentes instituições 
com as classes dominantes e o Estado."29 

Trata-se de entender a imprensa como parte constitutiva do social, que detém uma 

memória coletiva, historicidade e peculiaridades próprias, e requer ser trabalhada e 

compreendida como tal, desvendando, a cada momento, as relações imprensa /sociedade e 

os movimentos de constituição e instituição do social que esta relação propõe30. Assim, 

constrói referenciais públicos de um passado que também é público, fazendo com que 

mesmo processos individuais assumam proporções maiores através do recurso de 

divulgação naqueles jornais. Esse parece ser o parecer de Cláudia Leal sobre a imprensa:  

“Analisar um jornal proposto para uma categoria específica de trabalhadores é 
interessante para perceber como a iniciativa de fundar um periódico, para os 
anarquistas em geral e para os anarco-sindicalistas de forma mais acentuada, 
relacionava-se fortemente à tentativa de organização e agregação dos trabalhadores 

                                                           
28 CRUZ; PEIXOTO, Op. cit., pg. 268. 
29HARDMAN, Francisco Foot. Nem pátria, nem patrão: vida operária e cultura anarquista no Brasil. 2ª Ed. São 
Paulo: Ed. Brasiliense. 1984. 
30CRUZ; PEIXOTO, Op. cit., pg. 258. 
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em torno de um veículo de comunicação que se arrogasse a tarefa de defendê-los e 
representá-los."31 

Também podemos citar Sílvia Magnani, quanto à importância do jornal para a 

cultura operária: 

“Um impresso tinha por objetivo a divulgação de ideais políticos (artigos 
doutrinários) e a divulgação de uma cultura operária, não contaminada pelos dogmas 
da Igreja, do Estado e pela moral burguesa; propunha também a instauração de uma 
moral operária fundamentada na solidariedade humana e de classe.”32 

Nos atendo à perspectiva tecnicista do fazer jornalístico, os jornais operários tinham 

características bastante distintas daquelas presentes nos jornais publicados diariamente em 

nosso país, hoje e no passado. O processo de elaboração, confecção e divulgação dos 

impressos apresentavam muitas particularidades que iam desde os dinamismos 

eminentemente coletivos em todas as suas fases de confecção até o debate entre os 

interessados na iniciativa de sua veiculação, na sua composição e na busca de envolvimento 

efetivo dos leitores com os processos de feitura e manutenção do impresso. 

Mais recentemente, Rogério Nascimento disserta, em sua tese, comentários sobre 

alguns jornais anarquistas do início do século XX e sobre as características desses escritos. 

Para ele, “os impressos operários são campo de experimentos, de instauração de 

sociabilidades em processo de liberação como também de elaboração e sociabilização de 

saberes. Essas duas dimensões estão fortemente marcadas pela coletividade”33.  

 No que tange esta questão da coletividade, pode-se observar que a concepção de um 

jornal envolvia toda uma rede social ou grupos de afinidades, como menciona em sua 

dissertação Edilene Toledo34, a respeito do jornal O Amigo do Povo, e Luigi Biondi35, em 

sua tese di láurea a respeito do jornal La Bataglia e Guerra Sociale. Segundo estes autores, 

a base política do anarquismo no Brasil era a cooperação voluntária entre esses pequenos 

grupos distintos, espontaneamente constituídos. A maior parte desses grupos buscava, 
                                                           
31LEAL, Cláudia Feierabend Baeta. Anarquismo em verso e prosa: literatura e propaganda na imprensa libertária 
em São Paulo (1900-1916). Dissertação de mestrado - Universidade Estadual de Campinas, 1999. 
32MAGNANI, Silvia Ingrid Lang. O Movimento anarquista em São Paulo (1906-1917). São Paulo: Ed. 
Brasiliense, 1982. 
33NASCIMENTO, Rogério Humberto Zeferino. Indisciplina: experimentos libertários e emergências de saberes 
libertário no Brasil. Tese de Doutorado - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2009. 
34 TOLEDO, Edilene. Em torno do jornal O Amigo do Povo: os grupos de afinidade e propaganda anarquista em 
São Paulo nos primeiros anos deste século. Dissertação de Mestrado – Universidade Estadual de Campinas, 
1993. 
35 BIONDI, Luigi. La stampa anarchica in Brasile: 1904-1915. Dissertação de mestrado defendida junto ao 
departamento de "Storia Contemporanea" da Università degli Studi di Roma "La Sapienza", 1993-1994. 
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sobretudo através da imprensa, dar aos trabalhadores a convicção de que sua desgraça 

constituía uma injustiça e que havia uma solução revolucionária. Muitas vezes esses grupos 

eram compostos por qualquer pessoa interessada em discutir as temáticas, ajudar na 

confecção dos jornais ou, simplesmente, ajudar no aporte financeiro dos jornais. 

A criação de grupos de afinidade se deu a partir de interesses que desconsideravam 

barreiras e limites nacionais. A cultura que se constituiu na prática política cotidiana, em 

especial em torno dos jornais, determinou, em muitos aspectos, a formação de uma pauta de 

consenso mínimo entre os imigrantes e os nacionais anarquistas. Tal fenômeno, muito 

provavelmente, diferente em alguns aspectos dos congêneres no exterior, possibilitou a 

formação de uma cultura compartilhada absolutamente distinta, nos traços específicos, de 

qualquer outra entidade europeia com igual objetivo. 

A formação desses grupos deu-se muito mais por necessidades sociais, e a 

identificação dos membros foi, na maioria das vezes, possibilitada pelo compartilhamento 

de critérios de avaliação e de julgamento estabelecidos não apenas por uma vivência 

anterior, mas, principalmente, por uma necessidade de ação conjunta no cotidiano. Estes 

fatos contribuíram para a formação das fronteiras sociais que reforçaram um mínimo de 

caráter identitário e a ideia de pertencimento entre os membros do grupo. 

Dessa forma funcionavam os grupos de afinidade. Em torno de um objetivo comum 

e de parâmetros ideológicos bem definidos, as tarefas eram executadas levando os militantes 

a estabelecerem laços políticos e afetivos que possuíam desdobramentos diversos. No 

interior destes grupos eram estabelecidos acordos tácitos e estratégias comuns para a 

otimização de esforços e reflexão sobre os meios a serem empregados em determinadas 

tarefas, sobretudo na educação para a luta revolucionária. 

Baseados nessas redes sociais no entorno do jornal, o libertário buscava sempre a 

conscientização e educação daqueles que liam e cooperavam com os jornais. Cláudia Leal 

afirma que os militantes: 

 “(...) tencionavam incentivar a leitura não apenas nos que desconheciam as ideias 
libertárias, nos 'estranhos à anarquia', mas também nos militantes e companheiros da 
ideia, que poderiam utilizar os textos e artigos para reforçar suas convicções ou 
esmo como sugestões de abordagens de propaganda."36 

A educação para a transformação da sociedade, pretendida pelos militantes, tinha os 

jornais como aliados, uma vez que os libertários das primeiras décadas do século XX 

                                                           
36 LEAL, Op. cit., pag. 19. 
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possuíam uma visão ampla de educação, entendendo-se que seria possível realizá-la 

mediante a divulgação de informações, provocando debates e reflexões37. 

Assim, a imprensa libertária desempenhava o papel de principal meio de 

comunicação entre anarquistas, sindicalistas ou socialistas e entre eles e as classes 

trabalhadoras, as classes dominantes e a grande imprensa. Para Maitê Peixoto, na medida 

em que a iniciativa do militante se torna uma realidade, ela se faz notícia, informação; 

transforma em reflexão coletiva através da disseminação do periódico, também em 

ferramenta de sociabilidade, agrega elementos teóricos, sensíveis, que estimulam a 

informação e a educação do operariado38. 

Simultaneamente, os jornais das classes trabalhadoras são também um produto de 

uma luta social, resultado de um processo de negação da realidade vigente. Além de ser a 

fonte privilegiada para o estudo do movimento operário e para a própria caracterização da 

classe trabalhadora nos primórdios do regime republicano no Brasil, a imprensa operária 

torna-se uma possibilidade de conhecimento das iniciativas políticas dos trabalhadores do 

início da República. 

No processo de pesquisa sobre a expansão e diversificação dos veículos impressos e 

grupos produtores, a renovação das linguagens e conformação de conteúdos, é possível 

perceber um movimento mais amplo de rearticulação das relações sociais no período. 

Analisar essas relações requer delinear um espaço de hesitações e dificuldades para o 

trabalho concreto de análise das fontes. Este conjunto de perspectivas e questões coloca-se 

muito mais como um horizonte de preocupações do que promessa de um roteiro a ser 

cumprido.  

Sendo assim, adotando a visão de que tais questionamentos não encontram resolução 

no plano meramente conceitual, um dos caminhos que podemos percorrer como resposta a 

estes questionamentos é analisar as propostas delineadas neste ensaio sobre o estudo da 

imprensa operária como um espaço orgânico, um ambiente privilegiado de intelectualidade, 

e conforme cita Gramsci, formado pelos periódicos e as redes sociais dos leitores, jornalistas 

e subscritores, onde todo esse espaço compartilhado se torna parte do mundo transnacional 

do trabalho, do mundo da cultura operária, e como tal, deve ser encarado de maneira ampla, 

reconhecendo as multiplicidades e intencionalidades dos atores sociais em suas lutas por 

condições melhores de vida. 
                                                           
37 OLIVEIRA, Walter da Silva. Narrativas à luz d'"A Lanterna": anticlericalismo, anarquismo e representações. 
Dissertação de Mestrado - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2008. 
38 PEIXOTO, Op. cit., pg. 312. 
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Resumo: O artigo analisa o periódico Regeneración, fundado na Cidade do México por 
Ricardo Flores Magón, e órgão do PLM a partir de 1905, por meio do qual criticavam o 
governo do general Porfirio Díaz; e, além disso, o veículo organizativo e programático do 
movimento que o sustentou e que historicamente é definido como magonismo. O periódico 
defende que uma revolução é, além de uma luta armada, um enfrentamento de valores éticos, 
e que para forjar uma sociedade sem opressores seria preciso que os indivíduos defendessem 
essa concepção na prática. O periódico percorre uma trajetória que inclui a critica ao sistema 
judiciário do México, a denúncia das condições políticas e sociais durante o governo de 
Porfirio Díaz, a crônica sistemática da Revolução Mexicana, e a denúncia das condições da 
população mexicana, inclusive dos trabalhadores nos Estados Unidos, até a sua inserção em 
uma rede anarquista internacional. 
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Abstract: The present article analyses the Regeneración newspaper, founded in Mexico City 
by Ricardo Flores Magón and the Liberal Mexican Party (PLM) body since 1905, throught 
which the government of the general Porfirio Díaz was criticized. And moreover, represented 
the organisational and programmatic vehicle of the movement which has sustained it and 
which historically is defined as magonism. The journal defended the ideia that a revolution is, 
beyond an armed struggle, an ethical standarts' tackling, and due to forge a society without 
opressors, was necessary that the individuals stood up this conception in the practice. The 
journal comes at a trajectory which includes critics of Mexico´s judicial system, the 
accusation of the social a politic conditions during the government of Porfirio Díaz and also 
the sistematic story of Mexican Revolution and the accusation of the mexican population, 
including the mexican workers in the USA, up until its insertion in an international anarchist 
network. 
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No início do século XX o anarquismo mexicano seguiu um modelo de 

desenvolvimento próximo ao da Europa. O incipiente sistema de fábricas tornou as 

concepções organizativas do mutualismo e cooperativismo obsoletas e a existência de uma 

força de trabalho urbana tornou possível a sua organização em outros modelos. O anarquismo 

mexicano passou das tendências que prevaleceram no século XIX – marcadas por aqueles que 

queriam se afastar da economia capitalista para constituir sociedades independentes - ao 

anarcossindicalismo, que confrontava a sociedade capitalista com armas como a greve, a 

sabotagem e o controle das fábricas pelos próprios trabalhadores. 

A primeira organização anarquista do século XX no México se desenvolveu em torno 

ao Partido Liberal Mexicano (PLM), dirigido pelos irmãos Ricardo e Jesús Flores Magón. 

Entre 1900 e 1910, os irmãos Magón e o PLM atuavam como uma resistência revolucionária 

ao governo Porfirio Díaz e não como um grupo dedicado a campanhas eleitorais ou atividades 

normalmente atribuídas aos partidos políticos.1 

A análise do pensamento de Ricardo Flores Magón e dos seus seguidores pode ser 

feita a partir de diferentes perspectivas, no entanto, é a partir do periódico Regeneración, tanto 

em seu conteúdo, quanto em sua utilização prática, que se pode compreender o essencial do 

magonismo. É por meio do Regeneración que a concepção dessa corrente pode ser 

identificada com coerência e que a diversidade de seus aspectos adquire sentido e unidade.2 

O artigo trata a imprensa não apenas como fonte, mas como objeto, porque a palavra 

imprensa contribui para formar os próprios eventos que registra e é, na verdade, uma força 

ativa na história.3 Assim, o periódico Regeneración será relacionado ao campo de lutas 

sociais no interior do qual se constitui e atua como uma força social. 

A leitura e interpretação do periódico são relacionadas com a atividade política do 

período, porque não é possível considerar ideias exceto em sua relação com instituições, 

processos e fatos e, portanto, seria difícil compreender as ideias separadas do processo 

revolucionário. O trabalho de discernir ideias não pode negligenciar o contexto histórico nos 

quais essas ideias surgem. Isso porque as ideias não surgem apenas das ideias, estas são 

sempre formadas devido à ocorrência de crises, a percepção de valores, instituições e hábitos 
                                                           
1 HART, John M. El anarquismo y la clase obrera mexicana (1860-1931). México, D.F.: Siglo XXI Editores, 
1980. 
2 BARTRA, Armando. (Prólogo, recopilación y notas). Regeneración (1900-1918): La corriente más radical de 
la Revolución de 1910 a través de su periódico de combate. Ciudad de México: Ediciones Era, 1977, p. 15. 
3 DARNTON, Robert e ROCHE, Daniel. (Orgs.) Revolução impressa: A imprensa na França (1775-1800). São 
Paulo: EdUSP, 1996, p. 15. 
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sociais em conflito. Os historiadores se interessam pelas ideias porque elas influenciam as 

sociedades e também porque revelam algo sobre a sociedade que as originaram. 

A imprensa radical é o instrumento de um grupo social que se caracteriza por suas 

ações e ideal, e que a utiliza principalmente para a organização, é um instrumento de agitação 

e propaganda, além de servir para analisar, comentar e criticar os acontecimentos sociais, 

expressar a teoria e prática do grupo social que a produz, fazer autocrítica e, ainda, definir 

linhas de ação do grupo. Assim, O desenvolvimento da imprensa radical e popular não pode 

ser separado do processo de organização política das classes populares e da reação das classes 

dominantes a esse processo.4 

O caminho até o México atual foi longo e tortuoso e, sem dúvida, a atividade da 

imprensa radical constituiu-se um reflexo não apenas da transformação daquela sociedade 

rumo à modernidade, mas também o espaço público no qual se manifestaram as novas formas 

de expressão das renovadas correntes do pensamento liberal do início do século XX.5 

Os clubes liberais definiram as primeiras linhas de um movimento político que daria 

forma ao PLM, referência ideológica de muitos movimentos revolucionários. Muitos deles 

eram integrantes de uma ampla rede constituída na última década do século XIX que 

influenciava o desenvolvimento de um pensamento político “moderno” no interior da classe 

operária que estava em surgimento e setores médios em expansão.6 

O PLM adquiriu uma orientação cada vez mais radical, sob a direção dos irmãos 

Enrique e Ricardo Flores Magón, dando origem a antecedentes revolucionários, 

principalmente junto a setores da classe operária. Muitos foram presos e forçados ao exílio 

nos Estados Unidos, mas continuaram apoiando os trabalhadores por meio de sua principal 

publicação: Regeneración.  

Em 1900, alguns intelectuais publicaram um manifesto que denunciava o 

reaparecimento do clericalismo e o abandono dos princípios da Constituição de 1857. Em 

1901 organizaram o Primeiro Congresso Liberal, no qual Ricardo Flores Magón pronunciou 

um discurso radical contra o governo de Porfirio Díaz. Em seguida, quando os clubes liberais 

estavam se formando, Regeneración tornou-se o periódico de oposição mais popular do país. 

                                                           
4 LOSURDO, Domenico. Contra-história do liberalismo. Aparecida: Ideias e Letras, 2006, pp. 147-165. 
5 MARÍN, Ángel e RAMÍREZ, María del Rocío. El periodismo a principios del siglo XX (1900-1910). Pilquen, 
Viedma, n. 12, jan/jun. 2010. 
6 SERVÍN, Elisa. La oposición política: Otra cara del siglo XX mexicano. Ciudad de México: FCE/ CIDE, 2006, 
pp. 19-20. 
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Suas criticas não eram dirigidas apenas ao governo, mas também à corrupção, à política dos 

“científicos”, aos investimentos estrangeiros, e à situação dos operários e camponeses. O 

Congresso Liberal de 1901 e os clubes antecederam a fundação do PLM. A Junta 

Organizadora do Partido Liberal Mexicana (JOPLM), que adotou o liberalismo radical e, 

depois, o anarcocomunismo, elaborou os primeiros fundamentos teóricos e planejaram os 

primeiros levantes para derrubar o governo de Porfirio Díaz.7 

Os clubes liberais desempenharam um papel importante como força de oposição ao 

regime de Porfirio Díaz. Mas não constituíram um bloco homogêneo, porque eram a 

expressão de múltiplas inquietudes. A estrutura de classe dos clubes liberais era tipicamente 

de uma classe média sensível diante dos excessos da ditadura. Razão pela qual defenderam as 

causas do liberalismo concentradas na luta por democracia, anticlericalismo e livre iniciativa, 

o que contribuiu para forjar uma densa atmosfera antiporfirista no contexto pré-

revolucionário.8 

Os clubes liberais do PLM reuniram os setores radicalizados das classes média e 

baixa, insatisfeitas com a ditadura e com o modelo de desenvolvimento capitalista. O que 

deles se conserva na memória coletiva são seus desdobramentos anticlericais e 

antirreelecionistas.  Era um liberalismo baseado na livre iniciativa. E, portanto, não era o que 

Ricardo Flores Magón considerava como liberdade econômica, ou seja, a liberdade e a 

igualdade social, o seu princípio anarquista para a organização da classe trabalhadora e para a 

revolução.9 

Em sete de agosto de 1900, surge o primeiro número de Regeneración.10 O periódico 

foi utilizado para divulgar que uma revolução é, além de uma luta armada, um enfrentamento 

de valores éticos, e que para forjar uma sociedade sem opressores é preciso que os indivíduos 

que lutam para esse fim tenham essa concepção e a defendam na prática.11 

                                                           
7 GOMEZ QUIÑÓNEZ, Juan. Sin frontera, sin cuartel: Los anarco-comunistas del PLM (1900-1930). Tzintzum: 
Revista de Estudios Históricos, nº. 47, pp. 161-196, enero/junio. 2008. 
8 DELGADO, Jorge. La prensa radical en la Revolución mexicana. In.: MINARDI, Giovanna; PANE, Maria e 
SAVOIA, Stefania. Miradas sobre la Revolución mexicana: Historia, literatura y cine. Roma: Aracne, 2011. 
9 DELGADO, Jorge. La prensa radical en la Revolución mexicana. In.: MINARDI, Giovanna; PANE, Maria e 
SAVOIA, Stefania. Miradas sobre la Revolución mexicana: Historia, literatura y cine. Roma: Aracne, 2011. 
10 Regeneración, Cidade do México, Distrito Federal, México. Ano I - 1ª Época. Tomo 1 - Núm. 01, 7 de agosto 
de 1900. Archivo Electrónico Ricardo Flores Magón (AE-RFM). 
11 LARTIGUE, Luciana. La Revolución Mexicana. Coyoacán: Ocean Sur, 2011, pp. 17-27. 
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A trajetória política do periódico Regeneración passa pelo oposicionismo jurídico-

político ao governo de Porfirio Díaz no México, - “La Justicia, mal administrada como lo ha 

estado hasta la fecha, fue la que primero nos indujo á fundar nuestro periódico destinado é 

exhibir, en toda su deformidad, las arbitrariedades y los abusos de los pésimos funcionarios 

del ramo judicial (...)”12 -, pela denúncia das condições político-sociais durante o governo de 

Porfirio Díaz e a crônica sistemática do processo revolucionário mexicano de princípios do 

século XX, enquanto acompanha e denuncia as condições da população mexicana, 

principalmente dos trabalhadores, mesmo quando publicado nos Estados Unidos, até a sua 

inserção na rede libertária internacional no momento do auge revolucionário mundial da 

segunda década do século XX. Em parte, essas mudanças se devem à relação dos editores 

com membros de organizações socialistas e anarquistas norte-americanas.13 

Os membros comuns do PLM estavam em muitos desses clubes liberais, que 

começaram a se formar no México a partir de 1900, sobretudo depois que Camilo Arriaga 

publicou um Manifesto em San Luiz Potosí. A publicação do Programa do PLM em 1906 

intensificou a criação de novos clubes ao longo da fronteira e no México. À medida que se 

formavam clubes em todo o México e no sudoeste dos Estados Unidos, se fundavam novos 

periódicos radicais. 

Com a lista de membros (assinantes) compilada ao interceptar as comunicações (1906) 

as autoridades de Chihuahua tomaram conhecimento da existência de vários clubes no 

México e nos Estados Unidos e de muitas pessoas que eram membros da Junta Organizadora 

do Partido Liberal Mexicano (JOPLM) ou mantinham correspondência com ela. A maioria 

dos membros dos Estados Unidos residia no Texas, Arizona e Califórnia. Essas pessoas 

(mexicanos e estadunidenses) refletiam as preocupações econômicas de suas regiões; por 

exemplo, havia muitos ferroviários e trabalhadores sazonais em Los Angeles, mineiros e 

operários de fundição no Arizona, e artesão e pequenos comerciantes no Texas. 

A maioria dos clubes no México funcionavam ao longo da fronteira norte, e a maioria 

da atividade revolucionária e dos membros do PLM se encontravam em Sonora, Chihuahua e 

                                                           
12 “A justiça, mal administrada com tem sido até agora, foi o que primeiro nos induziu a fundar nosso periódico 
destinado a expor, em toda a sua deformidade, as arbitrariedades e os abusos dos péssimos funcionários do poder 
judiciário (...)” Regeneración, Cidade do México, Distrito Federal, México. Ano I - 1ª Época. Tomo 1 - Núm. 
20, 31 de dezembro de 1900. Archivo Electrónico Ricardo Flores Magón (AE-RFM). 
13 GARCIADIEGO, Javier. Los intelectuales y la Revolución Mexicana. In.: ALTAMIRANO, Carlos. (Dir.). 
Historia de los intelectuales en América Latina: Los avatares de la “ciudad letrada” en el siglo XX. Buenos 
Aires: Katz, 2008. pp. 31-44, pp. 31-44. 
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Coahuila. Também havia uma atividade política importante, embora limitada, em Durango, 

Baja California e Sinaloa. Outra região importante para o PLM era a costa do leste, 

particularmente o estado de Veracruz e os estados centrais de Hidalgo, Tlaxcala, San Luiz 

Potosí, Puebla e México. 

Os membros eram mais numerosos, e mais ativos, nas regiões do norte do país que 

passaram por um auge mineiro, com um translado consequente de população, durante as 

últimas décadas do porfiriato. Outra relação significativa é que Sonora e Veracruz, os dois 

estados em que teve lugar a maior parte da atividade política e militar do PLM, passaram, 

também, por um tipo de modernização que gerou conflitos trabalhistas e a mobilização social 

nas minas de Cananea e nas fábricas têxteis de Rio Blanco. 

Embora houvesse alguns bêbados, vagabundos, delinquentes e outros proletários 

insignificantes nas fileiras dos magonistas, constituíam uma minoria, porque a maioria deles 

eram astutos politicamente e se davam conta de suas próprias condições econômicas. 

Em síntese, o PLM estava organizado em três níveis: os clubes clandestinos, com uma 

disciplina rigorosa, e que deveria se orientar politicamente pela ideologia geral divulgada pelo 

periódico Regeneración, e outras publicações; os clubes liberais, que funcionavam 

abertamente, e buscavam difundir a propaganda entre as massas; e as forças insurrecionais, 

que deveriam estar prontas para começar revoluções simultâneas que levassem a uma 

revolução geral.14 

Os irmãos Flores Magón publicaram o programa do Partido Liberal PLM em 1906, em 

Saint Louis, Missouri, e desde essa época começaram a organizar uma revolução social 

mediante insurreições e greves para derrubar o governo de Porfirio Díaz. 15Ainda que servisse 

a diversos conflitos entre diferentes indivíduos, grupos e classes, o programa do PLM estava 

voltado para os trabalhadores.  Assim,  pela atuação do PLM influenciaram e promoveram a 

greve de Cananea e de Río Blanco e várias insurreições em pequenas aldeias do norte, como 

parte de um plano para estender a revolução para todo o país. No entanto, tanto o governo do 

México, quanto o dos Estados Unidos perseguiram e reprimiram implacavelmente o 

movimento insurrecional do PLM.16 

                                                           
14 RAAT, William Dirk. Los Revoltosos: Rebeldes Mexicanos en los Estados Unidos (1903-1923). México, D.F.: 
Fondo de Cultura Económica (FCE), 1988, pp. 35-41. 
15 DANTAN, Javier (Selección, cronología y bibliografia) e VÁZQUEZ, María del Rayo (Prólogo y notas). 
Textos de la Revolución Mexicana. Caracas: Ayacucho, 2010. 
16 ALCOCER, Maria. El caleidoscópio revolucionário: Diversas miradas a la Revolución Mexicana. Ciudad de 
México: Universidade Iberoamericana, 2010, p. 24. 
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Essas greves revelaram os problemas que acabaram levando o México à Revolução de 

1910: uma crise econômica nacional crescente, a intensificação de um sentimento nacionalista 

contra as empresas estrangeiras, uma classe operária explorada e o trabalho dos precursores 

revolucionários dirigidos por segmentos da classe media urbana das elites provincianas.17 

Entre 1906 e 1908, ocorreram várias greves de massa em Cananea, Río Blanco, San 

Luis Potosí e outros centros mineiros e industriais do norte do México. A principal força 

política dessas greves era o PLM e, neste momento, o periódico Regeneración era quase 

totalmente financiado por pequenas doações dos trabalhadores do México. Essas greves 

refletiram um sentimento antiestrangeiro e antipatronal entre os operários e serviram para 

advertir o desenvolvimento de uma revolta entre a classe subalterna. Além disso, essas greves 

propiciaram o ímpeto para os levantes armados do PLM em 1906 e 1908.18 

O Programa del Partido Liberal Mexicano19 definiu um novo posicionamento político 

para organizar a luta pela transformação revolucionária do Estado mexicano. Não era apenas 

o governo de Porfirio Díaz que deveria ser derrubado, mas o sistema social em seu conjunto 

que deveria ser modificado radicalmente. O Programa formulava o conteúdo social de uma 

revolução radical e propunha uma via democrática revolucionária, na qual o principal não 

eram as mudanças eleitorais, mas “(...) la acción del pueblo, el ejercicio del civismo, la 

intervención de todos en la cosa pública.”20. 

A tática e a linha de organização também foram modificadas. Os chamados a lutar por 

todos os meios permitidos pela lei e a organizar-se de maneira ampla e aberta foram 

substituídos pelas diretivas para lutar por todos os meios e constituir agrupamentos secretos 

que prescindam de formalidades “inúteis”. E, pela primeira vez chegaram à conclusão de que 

deviam passar à luta armada. 

Na insurreição armada a espontaneidade das massas deveria ter um papel importante. 

Politizado por muitos anos de propaganda política e submetido a uma situação política e 

econômica insustentável, o povo, apesar de não estar organizado, responderia, 
                                                           
17 HART, John M. El anarquismo y la clase obrera mexicana (1860-1931). México, D.F.: Siglo XXI Editores, 
1980. 
18 COCKCROFT, James. Precursores intelectuales de la Revolución mexicana (1900-1913). Ciudad de México: 
Siglo XXI, 2005, p. 127. 
19 Regeneración, St. Louis, Missouri, Estados Unidos. Ano I – 3ª Época. Tomo IV - Núm. 11, 1º de julho de 
1906. Archivo Electrónico Ricardo Flores Magón (AE-RFM). 
20 “(...) a ação do povo, o exercício do civismo, a intervenção de todos na coisa pública.” Regeneración, St. 
Louis, Missouri, Estados Unidos. Ano I – 3ª Época. Tomo IV - Núm. 11, 1º de julho de 1906. Archivo 
Electrónico Ricardo Flores Magón (AE-RFM). 
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espontaneamente, lançando-se à luta, se uma série de grupos em números suficientes e com 

alguma estrutura se levantassem simultaneamente em armas. Estas guerrilhas deveriam tomar 

pequenas e médias populações e em cada lugar estabelecer o poder do povo e dar 

materialidade às principais reivindicações do Programa, e a partir dessas regiões, a insurreição 

deveria se estender. 

Entre os precursores intelectuais da Revolução Mexicana, Francisco I. Madero, entre 

outros, representava o último grande levante que o porfiriato precipitaria na sociedade 

mexicana: o descontentamento de algumas famílias oligárquicas que se sentiam alijadas do 

poder pelo regime centralizador do porfiriato, a aliança do regime com estrangeiros e sua 

promoção de uma geração.21 Alijado dos problemas das massas, estes intelectuais buscavam 

novas coalizões políticas para introduzir a democracia liberal no México.22 Em síntese, o que 

queriam estabelecer no México era una nação moderna e democrática baseada no liberalismo 

dos séculos XVIII e XIX. 

Ricardo Flores Magón representava uma dissidência entre os intelectuais da classe 

media e baixa aproximado com os problemas da maioria dos mexicanos e influenciado por 

obras de socialistas e anarquistas. Estes intelectuais de baixa condição social defenderam a 

formação de coalizões com outras classes que puderam envolver na luta política grupos de 

operários e camponeses. Seu impacto como parte do movimento precursor, foi estendido em 

várias direções, depois de 1910, por outros estudantes, advogados, jornalistas e professores, 

que fizeram importantes, ainda que frequentemente omitidas, contribuições à Revolução 

Mexicana.23 

O ano de 1910 marca o início de um novo período na história do México. O porfiriato 

chegava ao fim. A luta, que remontava há uma década, durante a qual milhares de pessoas 

perderam a liberdade e outras, a vida, havia desencadeado várias revoluções, que constituem a 

Revolução Mexicana. Mas a revolução, como defende Adolfo Gilly foi uma revolução 

interrompida, porque não conseguiu cumprir as expectativas de seus protagonistas, a partir da 

perspectiva dos subalternos.24 

                                                           
21 CAMÍN, Hector e MEYER, Lorenzo. À sombra da Revolução Mexicana: História mexicana contemporânea. 
São Paulo: EdUSP, 2000, pp. 13-25. 
22 COCKCROFT, James. Precursores intelectuales de la Revolución mexicana (1900-1913). Ciudad de México: 
Siglo XXI, 2005, pp. 83-84. 
23 COCKCROFT, James. Precursores intelectuales de la Revolución mexicana (1900-1913). Ciudad de México: 
Siglo XXI, 2005, pp. 83-84. 
24 GILLY, Adolfo. La revolución interrumpida. Ciudad de México: Ediciones Era, 2007. 
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Em 1910, a crise política e o aumento das forças de oposição antirreeleicionista 

anunciavam a ruptura do porfiriato, no entanto, o processo revolucionário não estava definido. 

Madero criaria reformas sem mudanças profundas, tentando preservar e reforçar o sistema de 

livre iniciativa existente. 

O objetivo de Madero era equilibrar a economia ente o capital e a classe trabalhadora 

por meio de promessas vagas. Enquanto isso o PLM continuava sua radicalização e a 

organização de revoltas violentas. Isto marcaria uma divisão entre os revolucionários, o que 

estava expresso na edição de 19 de novembro de 1910 do periódico Regeneración. 

Em 1910, Ricardo Flores Magón, Antonio I. Villareal e Juan Sarabia seriam postos em 

liberdade, reiniciando a publicação de Regeneración junto com outros correligionários do 

PLM, como Anselmo R. Figueroa, Lázaro G. de Lara, Araujo, Alfred Santleben, William C, 

Owen e Ethel Duffy Turner. O primeiro número do período após sua retomada surgiu em Los 

Angeles em 1910, e conclamou a unidade do povo mexicano. 

Utilizando-se do Regeneración, Ricardo Flores Magón conclamou os operários a 

enfrentar os graves momentos que se aproximavam e desenvolver uma consciência 

anticapitalista. Os magonistas tinham como objetivo uma revolução consciente capaz de 

alcançar transformações políticas, sociais e econômicas, para que a burguesia não se 

apoderasse da revolução. 

Em 1911, intensificam as expropriações de terra pelo povo; motivo pelo qual o 

periódico Regeneración publicou um Manifesto contra o capitalismo, o governo e a Igreja. 

Estas foram as ideias políticas que aproximou Ricardo Flores Magón da rede anarquista 

internacional. Na medida em que Magón e seus correligionários mais próximos se inclinavam 

cada vez mais ao anarquismo, começaram a conceber a proposta que pretendiam realizar no 

México, como parte de um movimento internacional para melhorar as condições de trabalho e 

de vida dos trabalhadores em todo o mundo.  

Em paralelo ao movimento dirigido por Madero a partir de 1910, começou a se 

desenvolver em 1911, na península de Baja Califórnia, a proposta revolucionária representada 

pela Junta Organizadora do PLM. Desde 1911, o PLM havia elaborado novas instruções 

anticapitalistas, além do mais, considerou uma união com Madero, mas manteve sua luta 

independente; a questão era rebelar-se simultaneamente com Madero. 

Em 1911, os magonistas conseguiram tomar a Baja Califórnia, o que foi considerada 

uma vitória importante devido ao que representava economicamente esse estado, tanto para o 

México como para os Estados Unidos. No entanto, a vitória enfraqueceu graças a erros 
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militares, já que o PLM por falta de condições e devido ao grande poder das forças armadas 

do governo, limitou-se à resistência, incapazes de ações militares posteriores. O PLM foi 

acusado de estar conectado a um movimento separatista na Baja Califórnia, no entanto, o 

partido considerava essa região estratégica para mover-se tanto pelo México e pelos Estados 

Unidos e assim expandir a revolução. 

Em 1911, a influência do PLM aumentou tanto que vários grupos radicais dos Estados 

Unidos e vários anarquistas, socialistas e inclusive mercenários se juntaram ao partido, 

situação que preocupou Madero, que estava tomando o controle do processo revolucionário. 

Em 1911 o periódico Regeneración publicou um texto acusando Madero de traidor por 

querer controlar o poder. O texto escrito por Ricardo Flores Magón reafirmava os princípios a 

enfatizava a postura anarquista do PLM, recusando toda forma de autoridade e governo. No 

entanto, isto contribuiu para que Madero aumentasse suas forças militares no México, e assim 

controlasse os esforços revolucionários do PLM.25 

Enfim, um dos aspectos mais importantes da Revolução Mexicana foram as atividades 

do PLM lideradas por Ricardo Flores Magón, particularmente as ações nos estados da 

fronteira do norte, com o objetivo de atacar a península de Baja Califórnia e a partir dali 

expandir a revolução, como parte dos planos do partido, desde o momento em que começaram 

as revoltas contra o governo de Porfirio Díaz.26 

Em 1911, Ricardo Flores Magón publicou um artigo em que elabora os argumentos 

básicos da concepção do processo revolucionário, desenvolvida pela vertente anarquista 

durante o período.27 Para Magón, havia duas revoluções; uma representada pelos grupos 

burgueses que disputavam o poder entre si e queriam garantir seus interesses de classe; e 

outra, popular, com o objetivo de destruir a propriedade privada, o Estado e as classes 

sociais.28 Conforme o artigo: “(...) el pueblo (...) compreende que mejor que tomar parte en 

                                                           
25 Regeneración, Los Angeles, Cal., Estados Unidos, Tomo 4. Núm. 26, 25 de fevereiro de 1911. Archivo 
Electrónico Ricardo Flores Magón (AE-RFM). 
26 PARRA, Fernando. El anarco-magonismo: A visão anarquista de um México revolucionário (1900-1922). 
2009. 170 f. (Doutorado em Historia) - Facultad de Filosofía y Letras, Benemérita Universidad Autónoma de 
Puebla, Puebla, 2009. 
27 TORRES PARÉS, Javier. La revolución sin frontera: El Partido Liberal Mexicano y las relaciones entre el 
movimiento obrero de méxico y el de estados unidos (1900-1923). Ciudad de México: Ediciones Hispânicas, 
1990, p. 157 
28 HERNÁNDEZ PADILLA, Salvador. El magonismo: Historia de uma pasión libertaria (1900-1922). Ciudad de 
México: Ediciones Era, 1988, p. 139; HERNÁNDEZ PADILLA, Salvador. Itinerarios del magonismo en la 
revolucion mexicana. Contrahistorias: La otra mirada de Clío. nº. 4, pp. 21-38, marzo/agosto. 2005, pp. 21-38. 
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farsas electorales para elever verdugos, es preferible tomar posesión de la tierra, y la está 

tomando con grande escándalo de la ladrona burguesia.”29 

A partir do avanço do processo revolucionário as questões fundamentais do Programa 

do Partido Liberal começaram a ser defendidas como bandeira pela corrente hegemônica e 

terminaram por estabelecer-se na Constituição de 1917; no entanto o magonismo havia 

radicalizado suas posições e se guiava pelos princípios do “Manifesto”, publicado em 23 de 

setembro de 1911.30 Esse manifesto demonstra que o PLM se opunha à religião, à autoridade 

e ao capital. “A escoger, pues, ó un nuevo governante, esto es, un nuevo yugo, ó la 

expropriación (...) y la abolición de toda imposición religiosa, política ó de cualquier otra 

orden.”31 

O PLM tornou-se parte do movimento internacional que analisava e criticava a 

retórica patriótica empregada pelos governantes estadunidenses durante a Primeira Guerra 

Mundial.32 O partido defendia que por traz do “interesse nacional” estavam os interesses do 

capital. Por isso publicaram um manifesto chamando ao povo para se opor à guerra; aos 

jovens, para não se alistarem no exército e aos trabalhadores, para entrarem em greve. O PLM 

considerava que os trabalhadores tinham interesses de classe e não de Estado, portanto, não 

tinham porque lutar em uma guerra entre Estados imperialistas. Agora o PLM considerava 

que a crise local e internacional propiciada pela guerra estimularia as condições para 

mobilizações radicais. Esse poderia ser um momento propício para lutar contra a burguesia. 

Assim exortavam os trabalhadores do mundo a manter a fé revolucionária, mas em vez de 

promover a violência, enfatizavam a tarefa criativa e humanitária do revolucionário para 

forjar um mundo novo mediante a preparação e a educação para a revolução. Conforme o 

manifesto: “(...) el trabajador se pone en huelga sin importale que com su actitude se 

                                                           
29  “(...) o povo (...) compreende que melhor que tomar parte em farsas eleitorais para eleger carrascos, é 
preferível tomar posse da terra, e estão tomando para a grande perplexidade da rapace burguesia.” Regeneración, 
Los Angeles, Califórnia, Estados Unidos, Tomo IV - Núm. 53, 2 de setembro de 1911. Archivo Electrónico 
Ricardo Flores Magón (AE-RFM). 
30 BARTRA, Armando. (Prólogo, recopilación y notas). Regeneración (1900-1918): La corriente más radical de 
la Revolución de 1910 a través de su periódico de combate. Ciudad de México: Ediciones Era, 1977. 
31 “A escolher, pois, ou um novo governo, isto é, um novo jugo, ou a expropriação (...) e a abolição de todas as 
formas de imposição religiosa, política ou de qualquer outra ordem.” Regeneración, Los Angeles, Califórnia, 
Estados Unidos, Tomo IV - Núm. 53, 2 de setembro de 1911. Archivo Electrónico Ricardo Flores Magón (AE-
RFM). 
32 GOMEZ QUIÑÓNEZ, Juan. Sin frontera, sin cuartel: Los anarco-comunistas del PLM (1900-1930). Tzintzum: 
Revista de Estudios Históricos, nº. 47, pp. 161-196, enero/junio. 2008, 185-189. 
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perjudiquen los pátrios intereses, consciente ya de que la patria no es é su propriedad, sino la 

propriedad del rico (...)”33. 

Em 1918, Ricardo Flores Magón e Librado Rivera, membros da Junta Organizadora 

do PLM foram presos, sob a acusação de que as ideias veiculadas no periódico Regeneración 

prejudicavam o curso da guerra, denegrindo os Estados Unidos, exortando a sublevação dos 

trabalhadores sob as condições de guerra. 

Alguns historiadores consideram os magonistas “precursores” da revolução mexicana 

e o seu programa uma influência da Constituição de 1917. Mas o esforço de unir a luta dos 

operários à dos camponeses e ambas à revolução foi derrotado. O partido conseguiu apenas 

parte dos seus objetivos: a crítica ideológica e a organização da rebelião armada. Certamente 

elaboraram uma alternativa diante dos acontecimentos históricos de seus dias. Assim, o 

magonismo tem importância por sua organização e ideias, sobretudo pela capacidade de 

integrar a sua base social com a luta política.34 

O magonismo é mais do que um movimento precursor, é, em si mesmo, a expressão 

do próprio desenvolvimento socioeconômico e da mudança de consenso moral da última 

etapa do porfiriato. Em todo o caso não se pode reduzir o magonismo ao anódino papel de 

precursor da revolução mexicana e defensor dos operários e camponeses, porque por trás das 

atividades do PLM subjaz um dos mais profundos e originais ímpetos “a partir de baixo” – ou 

popular – para a transformação da sociedade que se tenha registrado na história do México.35 

Os magonistas não estavam se preparando para a revolução que aconteceu em 1910, mas para 

uma revolução radical, que acabou derrotada. 

 

  

                                                           
33 “(...) o trabalhador entra em greve sem importar com os interesses patrióticos, consciente que a pátria não é 
sua propriedade, mas a propriedade do rico (...)”Regeneración, Los Angeles, California. Época IV. Tomo IV - 
Núm. 262, 16 de março de 1918. Archivo Electrónico Ricardo Flores Magón (AE-RFM). 
34 GOMEZ QUIÑÓNEZ, Juan. Sin frontera, sin cuartel: Los anarco-comunistas del PLM (1900-1930). Tzintzum: 
Revista de Estudios Históricos, nº. 47, pp. 161-196, enero/junio. 2008, pp. 194-196. 
35 SERVÍN, Elisa. La oposición política: Otra cara del siglo XX mexicano. Ciudad de México: FCE/ CIDE, 
2006, pp. 25-26. 
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